
PREFEITURA IiUNICIPAL DE
CAPEI.A DO ALTO ALEGRE . BAHIA

CONTRATO N"046/' O,3

Pelo presente Termo de Coatrato, regido pela Lei Federal n.'
8.666193 e úerações posteriores, que entre si celebram o 0
FUNDO MUMCIPAL DE EDUCAÇAO DE CAPELA
DO ALTO ALEGRE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ sob o ns 30.350.149/0001-61 com
sede na Rua 19 de Março, SN, andâÍ 2, Centro, Capela do
Àto Alegre - BÁ, neste ato ÍepÍesentado pelo Sr. Mario
Jorge Carneiro Duarte BonÍim, Gestor do Fundo
Municipal, fuavante denominado CONTRATANTE, e, do
outro, CAPILA AUTO POSTO DE COMBUSTML
LTDÀ inscrita no CI\IPJ sob o if 26.206.041/0001-22, Rua
Maooel Gonçalvgs, S/N, C€ntrq Capela do Alto Alegre/BA
CEP 44.6.t5:00O, nesse ato reÍresentado pelo Sr. Ângelo
Marcos Andrade Ferrri, portador de CPF n' 013.009.635-
06, denominando.se a partir de agora CONTRATÂDO.
Resolvem firmar o pÍesente Terlno de Contrato, com base no
Prcgio Pre*nclal ne OO9DO?3, regido no que couber pela
Lei FedrEral n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações
subsequentes, e peJas cláusúas e condições abaixo
estabelecidas:

Constitui o objeto do pÍescnte contato a Aqui§i$o.de combusíyd destinado oo âbastecimento dos
veiculos que serveu ao Fuudo Municipal de Educação de Capela do ÂIb Alegre e suâs unidades,
obedecendo às disposiçõeí estóelecidas no Pregão Precencial n" ü)!l/202ii, cufcrme aúuização contida nos
Processo Administrativo dc n'O2811023, que indepandente (fu tmsüição integra este instrurnento.

&"r.
O pÍesente contrato terá o regime de execugiió eÍnpreitaalâ por preço global.

Pela perfeira execugão dos senriços, objeto deste coúlÍaúo e obdecidas as dsmais côndições estipuladas neste
instrumento, a CONTRATANTE pageá à CONTRATADA o valor global é ib Rl§ 387.500,fi) (Trezentos
oitenta sete mil quinhentos reais) sendo este, produto dos preços unitrários do item constatrte no anexo único
deste instumcnto.

Parágralo himeiro.' A CONTRATADA emitiná Nota Fiscal,/FatuÍa de acoÍdo com os serviços prestados,
devendo a mesma ser devoMda à CONTRATADÀ em caso de erro.
Pailigtúo Segundo: O pagamento fica condicionado à compÍovação de que a CONTRATADA encontra-se
adimplente com a regríaridade fiscal, devendo ser comprovatla mediente:

a) Certidão ConjlEE de Débitos Íelativos aos TÍibutos Federais e á Diúda Ativa da União, expedida pela
Secretria da Receita Federal (Lei Fed eÍal a" 8.212191 e 8.666193);

b) Certificado de Regúaridade do FGTS, fomecido pela Caixa Econômica Federal, dento do seu prazo de
validade (Lei Federal n'8.036/190 e 8.66611993);

c) Certidão Negâtiva dê Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal n' l2.4/,Ol}Oll
e 8.66611993);
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PREFEITURA ]ÚUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

d) Certidâo Negativa de débitos, ernitida pela Secretaria de Tributação do Estado, no qual se localiza a sede
da licitante, ou ornro docwnento que o substitua legalmente.

e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Mrmicipal, da sede da licitante ou domicilio, dento do
seu prazo de validade;

C*.fie&*-Q[J 

-IIBE
4.1 - Os itens serão entegue no Mmicípio de Capela do Alto AlegÍe e recebido por servidor responúvel
designado pela unidade adrninisfativa eçivalente da rmidade solicitante, o qual procedení à confeÉncia
imediata do material.
Panígrafo Primeiro - O recebimento do objeto aqú regisrado so se daná após adotados, pelo Município, todos
os procedime os preüstos no art. 73, inciso tr, da Lei n' 8.666/93.
4.2 - En caso de dirergência eríÍe a OF e a Nota FiscaUFúEa ou entre m objetos efetivamente entegues, o
Fomecedor será notificado para rciní-los imediramente, par'a adoção das proúdências cabíveis.
4.3 - O pram para enhegâ do item s€ní imcdido, conudos a partir da assinmra do Ermo de contato.
4.4 - O prazn estabelecido no iteo 4.3 poderá ser prcrogado, quando soücitado pelo Fornecedor e desde que
ocorra motivo justiÍicado, comprovado e aceito pela Administração.

{EJ#[Eja (HmryfÀ+etJdmrcâ#tsm rE§trEÀ

As despesas decorrentes deste corüratq correrno po conta da seguinte dotação fixada na Lei Orçamentária
Anual:

(x,r{ffiIilx ffirrr - omre,AÇoEsrtÂs nailErs

I - Constitui obrigação da contrrtrnte:
a) Prestar as informações e os esclacecirneltos que venham a seÍ soliciados pelo contratado;
b) Desig[ar Servidor responúvel pelo Íecêbimento e conmlcia do objeto &ste instrmento;
c) Efetuar os paganenlos coÍfoflne disposto no corrdo;

II - Constitui obrigação do contrrtedo:
a) Responder un relação aos seus empregados, sc hower, por todas as despesas decorrentes da execução do
objeto, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribüção de vales-refeições, vales-
transpoÍtes e outras exigências Íiscais, sociais e trabalhistasi
b) Responder por quaisquo danos causados diÍetamente à adminisração ou a teÍc€iros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato;
c) Comunicar à conffiãrte, por escrito, quaisquer anonnalidades de caniter uÍgente, além de prestaÍ os
esclarecimentos quejúgar necessários para a boa execução do contrato;
d) Emitn todas as Notas Fiscais e,/ou documentos exigidos pela legislação ügente;
e) CompÍometer-se a atender com presteza às reclamagões sobre a qualidade e ponhralidade da entrega do
múerial, pmvidenciando sua imediata correção, sern ônus paa o Município;

cr,Áusura srrnae - DA aLTERAÇÃo

Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos

óncÃorumonnr PROJETO/ÀTIVIDADE ELEMENTO
DESPESA

DE FONTE DE
RECURSOS

0508- Fundo Mmicipal
de Educação

2ú2- Manutengão dos serviços
Técaicos e Apoio Administsativos
ZOI2-Gestão Serviços de TranspoÍte
Escolar - Educagão Básica

33903000 - Muerial
de Consuno

1.500.1001

/1,,'* íl4t*
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I - Unilateralmentg a critério dr Administração:
e) Quando necess.írio, poÍ motivo devídamente justificado;
b) Para modificaçii,o do valor decorrorte da majoração ou redução quantitativa do objeto contaatal até o
limite permitido por lei.

II - Por acordo, quando:
s) NecessáÍia a modiÍicação de regime ou modo de execução, por verificação da inadequação das

condições originrírias;
b) Necessária a modificação da forma de pagamanto, por motivos relevantes e sr.pervenieftes, mantido
o valor inicial;

Panigrafo único: A ContraÍada obriga-se a aceitar, nas mesmas condiçôes deste cônfato, os acréscimos ou
supressões efetuada-s até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato.

ct Áusur,l omvÁ-Da REscIsÃo

Dar-se-á a rescisão de pleno direito dese Contrato, iadependenrcmente de aotificaSo judicial ou extrajudicial
nas hipóteses preüstas no âÍt. 78 e scguintes da lei 8.6ó6193, e /ou quanto a CONTRATADA:

a) Requerer concordata ou falência;
b) Transferir a outrem, no todo ou em paÍte a execução do objeto do conhúo, sem a prévia

autorizção, poÍ escrita, da CONTRATANTE;
c) Não forcm observadas as Cláusúas e condições do presente Contrdo, após advertência por escrito;
d) Suspender os serviços por prazo supoior a 08 (oito) dias consecr.rtivog sem justifcação e/ou préüo

autorizaçào da CONTRATANTE;
Parógrefo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja crÍpa da CONTRATADÁ5 s€rá esta ressaÍcida dos
prejuizos rcgularrnente cmpovados, tendo ainda diÍeito eo pagamento deüdo pela orecução do Contrato até a
sua rescisÍio.

CLÁUSUT,I XOT'{A. DA ÍlORÇA MAIOR

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique t€ÍnporaÍirmente impedi& dc curnprir, total ou
parcialmente, as suas obrigaçõe1 deveú comunicar o fato imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmante,
ratifi cando por escrito.

§ l'. Na ocorrência de motivo de força maior, o co[trato será suspenso enquúto p€rdurareín os seus efeitos,
podendo qualquel daq partes pÍopor o de*ato, frcando o CONTRATANTE obrigado ao pagamento da
importância conesponderte ao valor dos serviçosjá executados.

§ 2". O CONTRATANTE e o CONTRATADO não Í€sporÉeÍão ent€ si por úaso decorrente de força maior.

§ 3e. As penalitlades preüstas nesta cláusúa não têÍr caÍáEÍ c@rp€nsatóÍio e o seu pâgrmento não eximiú a
parte infratora da responsabilidade por perdas e danos, decorrente das infrações conetidas.

cr,Áusuu nÉcIMA- DAs PENÀLIDADES

A inexecução, paÍcial ou total, de qualquer das cláusulas conúdas no cont'ato, sujeitarí a parte a
CONTRATADA às sanções preüstas na Lei n.' 8.666/93, garantindo a préüa e ampla defesa em processo
aúninistrativo.

§ l'- A inexecução, parcial ou total do conhto ensejará a suspensâo ou a imposição da declaração de idoneidade
para licitar e contataÍ com a Prefeihra Municipal de Capela do Alto Alegre e multq de acoÍdo com a gnvidade
da infraçõo.

§2"- A multa será gÍaduada de acordo com a graüdade da infração nos seguintes limites máximos;
I- 0,3 7o (Três décimos por cento), ao dia, até o trigésimo dia de aü'aso, sobre o valor dâ paÍte do

serviço não realizado
II- 0,7 (Sete decimos por cento), sobre o valoÍ da parte do serviço não realizado, por cada dia

subsequente ao rigesimo

lny1,, í//e



PREFEITURA ]TIUNICIPAL DE
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§3o- A administração se reserva ao direito de descotrtr do pagamento devido à CONTRATADA o valor
de qualquer muha porventura imposta ern virhrde do descurnprimento das condições ora estipuladas;

§4'- As mútas Í,Íeüstas nesta clausula não tem caráter compensúório e o seu pagamento não enrniÉ
o(a) CONTRÂTADO, da responsabilidade por perdas e danos decc,rrentes das infrações cometidas.

crÁusur,l oÉcnae PRTMETRA -Dos cAsos olrfissos

O pÍesente contrúo rege-s€ pelo disposto nas Leis Federais n' 8.666193 e suas alterações posteriores,
constituindo aro jurídico perfeito e conferindo à pa:tes signatfoias de direito adquirido.

CIÁusrru nÉcuue SEGT,NDA . DA VIGÊNCIA

O presante contrato passaÍá a vigorar a partir de Z4l03l2OB, con téÍmino em 23103/2024, podendo ter seu
prazo prorrogado de acordo com o previsto no aÍt. 57, da Lei n' t.666/93 e altençõcs posteriores.

Cr,Áusur,I »Érnu^n. TERCEIRÂ -FI§CAL Do CoNTRATo

Fica designado a Sr.' kleide Almeida dos Santos, Matrícula n' 000814, com o objetivo de acompanhar,
inspeciouÍ, encamiúâÍ e verificar a conformidade da exeçugão deste ccmbato dc acordo com a Lei no
8.ffi193.

crziusur,e oÉcruit euARTA - Do FloRo

Fica eleito o foro do Munictpio de Cryela do AIb Alegre, ern deúimento de quatquer oufo por mais
priúlegiado que seja, paÍB diÍimh quaisquer drirüdas relúivas ao pÍesente Contrato.
Assrm, por estarem jusas e ac€Ítadas, subscrcvem as pútes o pres€nte Termo de Contrab, em 2 (duas) üas de
igual teor e form4 dando-o como bom e valioso, na prcsença de d'."s testmuhc.

Capela do Alto Alegre, Búis, 24 de Março de 2023-

ALDEEDUCAÇÃO
huÍte Bon6m

TANTE
,l

/nEl, tLw o, /ln l^"a í:üta b
CAPEÚAAUTO FOSTO DE COMBUSTIVEL

Testemunhâs:

Nome

Rep. legal. Ângelo Marques Andrade Ferrari
CONTRATADO

h

cYr:Q@bQ/9lo CPF: 06+ l5a 14s-o3
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ANEXOÚMCO

2
DIESEL Slq adiüvado, conforme
normas da ANP. LT 65.000 R$ 7,29 R§ 473.850,00

4 confcmeGasolina Aditivad4
normas da ANP.

LT 2.000 R$ 8,13 RS 16.260,00

VAIÍ)RTOTAL R§ 490.110,00

iotL fütau



PREFEITURA i,IUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

RESI'MO DO CONTRATO N" 046/2023

contmtsnte: ruNDo MUMCIPAL DE EDUCAÇÁO DE CAPELA DO ALT() ALEGRE, pessoa jurídica
de direito público intemo, inscÍitâ no CI\IPJ sob o nI í)350149/(n0l-61 com sede na Rua 19 de Março, SN,
andaÍ 2, C€ntrq Capela do Alo Alegre - RA neste ato regesentado pelo Sr. Mario Jorge Carneiro Duarte
Bonfm, Gestor do Frmdo Municipal.
Contrstodo: CAPELA AUTO POSTO DE COMBUSTML LTDA, iascrita no CNPJ sob o n'
262í06.íM1líd/Nl-22, Rua Manoel Gonçalves, S/N, C€ntÍo, Capela do Alto Alegre/BA, CEP 44.645-000. nesse

ato Íepresentado pelo Sr. Ângelo Mrcos Andrade Ferrari, portador de CPF n' 013.009.63546.

Objeo: Aquisição de combustivel destinado ao úa§ecimetrto dos veiculos que servem ao Fundo
Municipal de Educação de Capda do Alto Alegre e suas unidades.
Fundsmentrçío Legal: ki Federrl 8.6ó6193.

Valor do Contrato: R$ 387.500,00 (Trezeotos oitenta sete mil qúnhentos reais).
Dats da Assinatura: 24 de Maso de 2023.
Vigência: 23 de Março de 2024.

Itr* ít4ao
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MUNTCIPIO

ANO 2023. BATIIA . POOER EXECUTIVO
11 DE ABR|L DE 2023. ANO Xlll ' No 02896

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DO ALIO ALEGRE-BA

RESUMO DO CONTRATO N'046/2023

contrâtante: FUNDO MUNICIPAL DE EOUCIÇÁO Or CAPELA DO ALTO ALEGRE,
pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no CIIPJ §ob o ns 30.350.149/0001-61 com

sede na Rua 19 de Março, S/N, andar 2, Centro, Capela do Alto Alegre - BA, neste ato

representado pelo Sr. Mario Jorge Cameim Duarte Bonfün, Gestor do Fundo Municipal.

Contratado: CAPELA AUTO POSTO DE COMBUSTML LTDA, inscrita no CNPJ sob o

n" 26.206.04110001-22, Rua Manoel Gonçalves, S/N, Centro, Capela do Alto Alegre/BA' CEP

44.645-000, nesse âto representado pelo Sr. Ângelo Marcos Andrade Ferrari, poÍador de CPF n'
013.009.635-06.

Objeto: Aquisição de combustível destinado ao abastecimento dos veículos que servem

ao Fundo Municipal de Educação de Capela do Alto Alegre e suas unidades.
Fundamentação Legal: Lei Federal 8.666193.
Valor do Contrato: R$ 387.500,00 (Trezentos oitenta sete mil quinhentos reais).

Data da Assinatura: 24 de Março de 2023.
Vigência: 23 de lllí.aryo de 2024.
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MUNICÍPIO DE CAPELA DO ALTO ALEGRE
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL Dara tmp.ossáo: 16to3t2023

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
N! 00000099,2023

EmlEsão: 1410312023

Valldedo: '|210612023

CAPEI,Á AUTO POSTO DE COMBUSÍ'VHS LÍOA MÊ

CGA : o0o.0o1.7 20/00 1 -40

C N PJ : 24.200.041 /0001 -22
CiIAE: 17Y.v00
RUA NANOEL OO'VçÁL vES, s/rv

POSTO
CENÍRO
1161UOOO . CAPELÀ DO ALrO ALEGRE. BA

EM CUMPRIMENÍO AO OESPACHO E)(AFÂDO EM PETIçÀO PROTOCOLÂOA NÉSTE ÔRGÀO E,

ÀESSIIVIOO O DIREITO OA FAZENOA PúBLICA MUNICIPÂI'DE INSCREVER É COBRAR OIVIOAS OUE

VENHAM A SER APURAOAS, CERTIFICO, PARÂ OS OEVIOOS FINS OE OIREITO. OUE. MANDAND.O REVER

ós'ntêisrÃôs ór olvroÃ'nrrvr rNsCRlrA NESTA REPARÍ1çÀq. vERlFIcou-sE A lNExlSrÊNclA 0E

óãeiiõ!ãÉúirüos À 1rtcnçlo ncrua, E pAp1 coNsÍÀR, órrenuwet ouE FossE E;ÍpaIDA ÉsrÀ
CERTIOÀO NEGATIVA DE ÍRIBUTOS MUNICIPAIS.

OBS:OUALOUER RASURA OU EMENDA TORNARA NULO ESTE OOCUMENÍO

[IIilrillfl ilr!
m2202lqtrqD990mml4:5E I
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rtrÍiflsÍÉRlo DA FAZET{OA
§õ-éãÉ-riioe nccatte F.d.ral do BÍEll
Éioàúããóáiôe nl d! F.zendr Nlclonrl

CÉRÍIDÃO POS.Í TVA COIS EFEÍÍOS DE NEGÂTIVA DE DÉBITOS-REI'ATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAE E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÂO

Nome: CAPEIÁ AUÍO POSTo DE COiiBUSÍÍVEIS LTDA
CNPJ: 26.206.04í10001-22

Rossslvado o direito do e Fazonda Nacional cobraÍ e inscrevsr quaisquer- dÍvidas ds

ãp;;;iiü.ã" ir,"ito p"oiro 
""imà 

identificado que vi€Íem e s€Í aPuÉdae' é cerliÍicado que:

í.constamdóbitosEdminisl,BdospelaS€crotaÍledaRe.coitaF€deÍsldoBrasil(RFB)'co-m
exlgibllldade suaPensa no. tã*.i" Oo 

"'t' 
tSf a" Lei no 5'í72' de 25 de outubro de 1966 -

õàãüirilrutio NacronEi'iôíru1, ou obleto de decisão iudlclal qus determina sua

iJàÃro"taçao para nns oe ôrtrncaào dB íÊgulaÍidado fiscal' ou ainda nâo wncidos; e

2. não constBm inscÍ|9Ôes Em OÍvlda Ativa de Uniâo (OAU) na PÍocuÍadoria-GeÍal da Fazsnda

Naclonal (PGFN).

Conbíme dl§posto nos aÍts. 205 e 206 do cTN, 6sts documenlo tem os mosmos oÍeito6 de certidão

negetlva.

Estecortldãoáválidaparaoestabe|ecimêntomatÍizgsuasllllal§ê,nocasodegntêÍgderâtlvo'par8
bdos os órgãos e tunoos puorrJããárinÉúÉà oir"t" 

".êlê 
vinculados. Refere.se à situaçáo do

suisito paE8lvo no emuito oa are Jãa ÊêÉH 
" 

àUr"ng"^inclusive a§ contribuiçõss soclais PÍevistrs

nãããirí""r '";" 'o' do parágrab único do art' t'l daLei ne 8'212' de 24 de iulho do 1991'

A scglleÉo dosb cgrtidáo está condlcionada à veÍlíic69ão ds 3uB autentlcidado na lnlemet' nos

"núr.ó 
.nnpyfO.gov.br' o,r <hth:/www'PgfÍt'gov'bÊ'

coÍftão €miüda gretuitamenla com baso na PoítÊÍla Conluntã RFB/PGFN no 1 '751 ' 
do A1Ol2o14'

Érúorii is,zeis do dia 16/03/2023 <hora € data de BÍesÍlia>'

Vállda atá 121092023.
CóoÉo oe confole da certidâo: 5O!F'ACEG'F99í '85D2

ôu"Ér"t t""ro o, emenda invalidaÉ este documonto'
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GOVERNO DO ESTADO DÀ BÀEIÀ

SECRETAruÀ DA FAZENDA

Emissão: 17 103 D02l 09 :5 5

Certidão Negativa de Débitos Tributários

|Em|tld.Prr!ot.bltDcdo.r]ts.í13.í1.drl,l3'956d.lldedezsnbrodoígEt.Gtrso
TÍlbutádo do Ettldo d. Blhlt)

CeÍtidáo N": 2023'1 699763

emlüda €ín 17rc3l2m3, confome portarie no 918p9, sondo válida poÍ 60 dlas, contado§ a Padir da data de sua

emi§sáo.

AAuIENTICIDADEDESTEDoGU[lEÍ{ToPoDEsERcoMPRovADANAslNsPEToRlAs- ' ' -- 
iliÉlr-ófnÀs ou vlA INTÉRI{ET, No EI{DEREço hts:r,wwv'r€Íezbr'soY'br

Válids oom s apÍBlenEçáo con unb do csÍlão oílglnal de inlcÍlÉo no CPF ou no CNPJ de

Secrctada aa Roceita FÔderal do Minlst6rio da F8zsrda'

Flca csÍtificâdo quo não constam, ãtá a prrSsnte data, pendonciâs de responsabilidade de p€ssoa fÍsica ou lurídic8 acima

ldonlficada, àhthas aos tributoe administradoE Por esta SecÍBtarla'

E§ta corüdão snglobs bdos 03 seus €§tab€lsclmentos quanto à lnoistência do d6bito§, indusivg o§ ln8cÍitos na Díüda

Ativa, de competând" o" pro"rioti. O"áiáo É.t"0à, í€ssalvado o dlÍ€lto de Fazonda Prlbtlc€ do Esl'ado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vieÍem e eer apurados posteÍiomente'

CATEI,/\ AIITO PIO§TO ITE COMEUSTTVEIII LTDA

R^zlo seuL

CNPJ

252ú.0{llÜD0t-22

i{scnrÇlo E§ÍADU L

r15í,199íl

Págitl! I dê 1 Relc!ÍtidloNÊgstivuPt



16rÍ1323. í3:23 Coíl3lt RogulaÍídad€ do EmpÉO.dor

!Crrãi inlírílmii

Câ,IxA
Certifi cado de Regglarldadc
doFGTS-CRF "

CAIxÂ EcoNóMIcA FEoEFIAL

Inscrlçáo:
Razão

al:
End6]êço:

I

26.206.0,4.LlO0Ot-22

CAPELA AUTO POSTo DE coI'|B LTDA ME

R-MÁNOEL GONCÁLVES / CEMÍRO / CAPELA OO ALTO ATIGRE / BÂ /4454tO00

I QIrl FCÜ4rica Federat, no uso da atrtbuição que lhe confere o Art.
7, da Lel 8.036, de 11 de malo de 1990, cerflflcâ que, nesta data, ã
empresa adma ldenflflcrda encontra-se em sltuação rcaular perante o
Fundo de Gar.antlá do Têmpo de Servtco - FGTS.

O presente Certiflcado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribulçôes e/ou encargos de-vÍdos,
decorrentes dôs obrigações com o FGTS.

V alldada$2l O3l ZO23 a 3t I 03 I ZO23

CeÊlficEçáo Í{úmero: 2O2303O2O4OO36 19282064

Informação obttda em L6/O3t2023 13:23:14

A utillzação deste Ceruficado para os fins prevlstos em Lel esta
condlcionada a verlflcação de autenuddade no site da Caixa:
www,caaxa.gov.br

trSÊ://comr[+trLoaha.gúr.br/cmtuÀhcrírDlg86rirtptEtlo.lifFersio.ridr!.Jb6HIUkGtsFvTBhSsrü]ftqvgltbcqDíÁ2ygo.cí,p.aduotútqí_
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Pa,14:i JU DI'- t;r-t I C
JUSTIÇA DO T:iàBALH(}

CERTIDÃO IIEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀúBISTÀII

Nome: CÀPELA ÀUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS LTDA (MÀTRIZ E EILIÀIS)
CNPJ: 26.205 .OAL/ 000L-22
Certidão n"z LL036215 / 2023
ExpediÇão 3 L6/03/2023, às 13:24:33
Validade: L2/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da d.ata
de sua expediçâo.

certifica-se gue câtcr,,e Àuro posEo DE coltBusrrvErs r.,rDÀ (MÀrRrz E
EILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no 26.206.otl/oo01-22, trÃo cotlstÀ
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhist.as.
Certidão enitida com base nos arts. 642-A e BB3-À da Consolidação
das LeÍs do Traba1ho, acrescenEados pelas Leis ns.. f2.440/2OfL e
L3.467 /20L7, e no Àto 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunals do trábalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
À aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superio! do Trabalho na
Internet (http: / /wttv. t.st. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamênte,

INFORXÀçÃO rrrtPOREàNE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabatho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em jul,gado ou em
acordos judiciais trabalhisEas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos deterninados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais titulos que, por
disposiçêo legal, contiver forÇa executiva.

Dúvr.iàsi (; !,!11.,Àri:,fi:s: .i,l:.i?:i:, ,ris ir!


